SUBSTITUTIVO Nº  1,   AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 48, DE 2003.

( SL Nº 591 de 2003)

Dê-se a seguinte redação do Projeto de Resolução nº 48, de 2003.

“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 48, DE 2003.

Institui o Observatório do Poder Legislativo

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃOPAULO resolve:

                          Artigo 1º - Fica criado, no âmbito da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e do Tribunal de Contas do Estado, o Observatório do Poder Legislativo.

                          Artigo 2º - O Observatório do Poder Legislativo tem por finalidade o acompanhamento das ações inerentes ao Poder Legislativo, bem como o apoio e a facilitação de atividades, da mesma natureza, desenvolvidas por outras instituições.

                         Parágrafo único – As conclusões extraídas do Observatório do Legislativo, visando o aprimoramento das atividades da Assembléia Legislativa, poderão ser editadas em publicações mensais, semestrais ou anuais, onde, a critério da Mesa Diretora da Casa, poderá ser por ela custeada, parcial ou totalmente, podendo contar também com a parceria da Imprensa Oficial do Estado para publicação no Diário Oficial.

                         Artigo 3º - O Observatório do Poder Legislativo será integrado na forma de Ato da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, com publicação oficial, e seus membros serão indicados na seguinte conformidade:

                                  I – 2 (dois) pela Assembléia Legislativa;

                                 II – 1 (um) pelo Tribunal de Contas do Estado;

                               III – 1 (um) pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo;

                               IV – 1 (um) pela Associação Brasileira de Imprensa;

                                V – 2 (dois) de entidades não governamentais que atuam em defesa da cidadania, escolhidas de comum acordo entre as interessadas.

                               § 1ª - Para cada membro indicado na forma deste artigo, caberá a indicação de 1 (um) substituto.

                              § 2º - Os representantes poderão ser substituídos a qualquer tempo, mediante comunicação oficial por parte do ente que possui a prerrogativa da indicação.

                             § 3º - Não havendo acordo entre as entidades para as indicações a que se refere o inciso V deste artigo, a Assembléia Legislativa deliberará, por maioria absoluta de votos, o preenchimento das respectivas indicações.

                          Artigo 4º - Após constituído o Observatório do Legislativo, cujos integrantes serão empossados em sessão solene na Assembléia Legislativa, proceder-se-á a eleição, entre seus membros,  para o cargo de Coordenador e 2 (dois) Secretários Executivos, cujos mandatos serão de 1 (um) ano, vedada sua recondução para o mesmo cargo na eleição subsequente.

                           § 1º - A reunião da eleição será presidida pelo mais idoso dentre os indicados pela Assembléia Legislativa.

                           § 2º - Na hipótese de impedimento ou de substituição de representantes que tenham sido eleitos, será convocada nova eleição para a substituição do cargo vago para cumprimento do período residual do mandato.

                           Artigo 5º - Todos os integrantes do Observatório do Poder Legislativo poderão acompanhar as atividades inerentes à  Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas, salvo aquelas em que, expressamente, sejam de caráter reservado ou secreto.

                           Parágrafo único – As Presidências da Assembléia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado, dentro de suas prerrogativas e dentro dos ditames constitucionais, prestarão todo o auxílio nos trabalhos do Observatório do Legislativo, quando assim solicitados, assim como a possibilidade de disponibilização de infra estrutura material e humana na consecução de suas atividades.

                           Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão à conta das dotações próprias consignadas no Orçamento vigente.

                           Artigo 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.”

J U S T I F I C A T I V A

                            Sem desmerecer os elevados propósitos do Projeto de Resolução nº 48, formulado pelo Deputado Marcelo Candido, entendemos que alguns dispositivos da propositura excedem as próprias prerrogativas do Poder Legislativo, assim como aquelas em que a legislação já atribui poderes de fiscalização , pertinentes ao Judiciário e ao Ministério Público, razão pela qual, no substitutivo que apresentamos, não encontramos razão de manter integrantes daquelas instituições no Observatório do Legislativo, assim como individualizar determinada entidade em prejuízo de outras eventualmente interessadas em compor o organismo objeto da resolução.

                            Sala das Sessões, em 20/11/2003

                            a) CAMPOS MACHADO 
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